(& JUSTUTOR

Questao Discursiva 00244

A stimula vinculante n° 28 dispde que: m E inconstitucional a exigéncia de depdsito prévio como requisito de admissibilidade de agéo judicial na qual se pretende
discutir a exigibilidade de crédito tributario.m

Pergunta-se: Ha incompatibilidade entre a referida simula e o Art. 151, 1ll, do CTN? Justifique sua resposta.
Resposta #001893

Por: Priscila Cardoso 8 de Julho de 2016 as 13:58

Acredito que existe um equivoco no enunciado da questéo. Ao invés de fazer referéncia ao inciso 1l do art. 151 do CTN, em verdade a questdo deveria ter
trazido & tona o inciso Il do art. 151 do CTN para que a andlise fosse realizada, porquanto o ultimo fazer referéncia expressa a exigéncia do depdsito do seu
montante integral para a suspenséo da exigibilidade do crédito tributario. Assim considerado, acredita-se que existe uma incompatibilidade sim entre a
siimula e o artigo 151, Ill, uma vez que de acordo com a interpretacéo de ambas as proposicoes, reflete-se a ideia de que o crédito tributario sera exigido
mesmo estando sob o palio da discusséo, o que néo é proporcional, considerando a possibilidade de que o crédito pode realmente ndo ser devido, ou devido
a menor ou a maior a depender da circusntancia.
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